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Precarização do trabalho e metabolismo do capital sob a intensificação da produção científica e tecnológica 
Domingos Leite Lima Filho
 

Este artigo discute mudanças no processo de trabalho sob a ordem metabólica do capital na atualidade. A partir da intensificação da produção científica e tecnológica que caracteriza a atual fase das relações capitalistas de produção, no contexto da globalização, buscamos identificar condicionantes dos processos de precarização do trabalho e apontar horizontes, limites e possibilidades à sua possível superação. Consideramos que o conceito de divisão internacional do trabalho, analisado sob uma perspectiva histórica e conceitual, assume relevância explicativa como expressão histórica do grau de assimetria espacial e temporal característico do processo de trabalho e da utilização da força de trabalho sob a dinâmica funcional do capitalismo como sistema mundial centro-periferia integrado e hierarquizado. 
A “nova” ordem mundial - marcada pela intensificação do desenvolvimento científico e tecnológico e de seu aporte nos processos produtivos - constitui uma peculiar divisão internacional do trabalho, que situa as nações e trabalhadores em posições diferenciadas em relação ao trabalho “qualificado” e trabalho “precarizado”, ambos situados nos limites e marcos específicos do trabalho abstrato e alienado sob as relações capitalistas de produção. Uma análise crítica da divisão internacional do trabalho sob a globalização permite identificar e caracterizar os condicionantes que conformam a existência hierarquizada e integrada de nações centrais e periféricas, a existência de nações, povos e classes sociais com maior desenvolvimento e acesso a bens e produtos resultantes do trabalho, da ciência e da tecnologia que outras nações, povos e classes sociais, submetidas à escassez de bens e produtos e a precariedade das condições de vida e trabalho. Nesse sentido, o desenvolvimento científico e tecnológico desigual e combinado expressa uma manifestação cristalina dessas múltiplas formas de dominação e precarização do trabalho, seja pelo desemprego ou pelos diversos mecanismos de exploração da força de trabalho. No entanto, ainda que o processo hegemônico das relações capitalistas se imponha e se mantenha, e com ele as relações de poder e de propriedade que lhe são características, contradições se acentuam e resistências se estabelecem. Nos tópicos a seguir analisaremos tais questões, discutindo os condicionantes das relações entre a intensificação da produção científica e tecnológica e a precarização do processo de trabalho processo de organização e buscando identificar que limites e possibilidades se apresentam para a resistência no sentido de movimentos anti-sistêmicos à ordem metabólica do capital.  

A divisão internacional do trabalho em uma perspectiva histórica e conceitual
Historicamente a divisão social do trabalho está presente em todas as formas de produção e de organização da sociedade até agora conhecidos e, segundo Bottomore (2001), teria origem nas diferenças da fisiologia humana, sendo a partir daí afirmada para determinados fins de acordo com as relações sociais predominantes. Entretanto, aqui já teríamos uma primeira polêmica, pois a divisão do trabalho por idade e sexo poderia ser tomada de modo universal ou naturalizada, desconsiderando as especificidades e singularidades de cada povo e cultura. Nesse sentido, tal divisão destinaria trabalhos distintos para crianças, jovens, adultos e, particularmente a divisão sexual do trabalho, seria tomada quase como uma condição originária ou condição natural que ulteriormente seria utilizada como fator depreciativo da própria condição feminina e de seu trabalho, assim como a de crianças, de trabalhadores mais jovens e de idade mais avançada. 

Especialmente no que tange a questão da divisão sexual do trabalho é importante, de início, rechaçar a suposta condição natural de direcionamento de determinadas tarefas às mulheres, em geral circunscritas ao entorno do lar, e dirigidas à produção para o consumo do grupo familiar, à reprodução da espécie e ao cuidado dos mais novos e mais velhos. Uma crítica a essa posição considera que

Argumentos de ordem biológica [capacidades inatas aos indivíduos] serviram como justificativa da divisão sexual do trabalho, legitimando-a como um processo natural. Estudos comparativos de sociedades culturalmente distintas demonstraram a impropriedade desses argumentos ao revelarem que os supostos ‘dons naturais’ atribuídos aos homens e mulheres não são similares em contextos culturais diferentes. Os estereótipos do ‘ser homem’ e ‘ser mulher’, que sustentam e legitimam a divisão sexual do trabalho, são construções culturais particulares e de conteúdos específicos, concretos e simbólicos, muito diversificados, comportando uma grande variabilidade de arranjos na determinação das funções, tarefas e trabalhos que devam ser desempenhados por homens ou por mulheres (SILVA, 1997, p.62). 

No entanto, as formas particulares e específicas de divisão social do trabalho se acentuam em extensão e profundidade na medida em que se processam a complexificação ou desenvolvimento de cada organização societária histórica. Mesmo as comunidades primitivas já experimentavam alguma forma de divisão do trabalho, seja no interior de cada comunidade, seja na diversidade daquelas comunidades, uma vez que 

têm acesso a diferentes meios de produção e de subsistência em seus ambientes naturais, e tais diferenças estimulam a troca de produtos quando as diferentes comunidades entram em contato. Assim, a troca dentro de e entre unidades sociais (a família, a tribo, a aldeia, a comunidade ou seja o que for) dá impulso à especialização da produção e, portanto, a uma divisão do trabalho (BOTTOMORE, 2001, p. 112).

















A sociedade capitalista apresenta uma condição específica e particular da divisão social do trabalho, uma vez que nesta a produção de mercadorias, destinadas ao intercâmbio, assume a centralidade e o modo de ser característico da produção, diferentemente das organizações societárias que antecedem a esta forma, na qual a produção de produtos, valores de uso destinados ao consumo, era a forma predominante. Nestes termos, Marx (1978) descreve a sociedade capitalista como uma imensa acumulação de mercadorias, na qual se desenvolvem e revolucionam-se continuamente novos ramos da produção e novos processos produtivos, ensejando continuadamente a especialização e a diversificação do trabalho e, portanto, potencializando a divisão social do trabalho.

A acentuação da divisão do trabalho é uma condição necessária para a expansão da produção de mercadorias. Este é o pressuposto para que se constitua o ambiente de intercâmbio e de concorrência mercantil. Porém, é interessante ressalvar que nem todas as formas de divisão do trabalho resultam na produção de mercadorias. Afirmamos anteriormente que as comunidades primitivas já conheciam alguma divisão do trabalho, porém nem por isso sua produção tinha por fim o intercâmbio nem seus produtos se convertiam em mercadorias. 

No desenvolvimento da sociedade capitalista, ainda em sua fase de predominância da produção manufatureira, tem lugar um processo de divisão técnica do trabalho, cujo decurso marcará progressivamente outra forma de segmentação do processo de trabalho: a separação entre trabalho manual e trabalho intelectual, acentuando-se notadamente com a introdução da maquinaria e da produção industrial.
É importante destacar aqui - para não incorrermos em interpretações que atribuam o determinismo da técnica nos processos de mudança social, ou mesmo, mais modernamente, uma suposta neutralidade da ciência e da tecnologia – que “as mudanças tecnológicas associadas aos dois estágios do desenvolvimento capitalista – o sistema manufatureiro e a indústria moderna – foram respostas a um universo em expansão de oportunidades de lucro” (ROSENBERG, 2006, p. 72).  Basta notar que a introdução do sistema de manufaturas que dominou os primeiros dois séculos do capitalismo na Europa Ocidental não esteve associada determinantemente a qualquer inovação tecnológica específica prévia, embora, tal houvesse acontecido em seu decurso. A manufatura mantem basicamente a mesma base técnica do artesanato, o que muda é a quantidade de força de trabalho, ou seja, mestres e operários empregados por um mesmo capital individual operando em um mesmo local de trabalho.
O advento da sociedade industrial, portanto, tem como base o processo de acumulação primitiva do capital, apoiado na propriedade privada de terras, estabelecendo diferenças entre a cidade e o campo. A sociedade industrial também tem como suporte o mercantilismo e o colonialismo, processos que constituem um referencial importante para a configuração de uma nova forma de divisão do trabalho: a divisão espacial. Inicialmente configurada como uma relação entre a metrópole e suas colônias, esta relação passa a ser também uma das características de um modo de produção que tem como horizonte a ampliação hierarquizada em dimensão global do mercado e das relações capitalistas de produção, fato já destacado no Manifesto Comunista de 1848 (MARX & ENGELS, 1988), configurando assim a chamada divisão internacional do trabalho. 
Outro aspecto fundamental neste movimento de expansão das relações capitalistas de produção é que com ele a ciência e a tecnologia se convertem de força intelectual em força material do processo de produção (MARX, 1978). Nesse sentido, o capitalismo enseja um intenso e peculiar dinamismo científico e tecnológico, posto que, sob a hegemonia destas relações, as mudanças científicas e tecnológicas que se traduzem, ainda que nem sempre de modo tão direto e imediato em potencialização das forças produtivas, condicionam e dão ritmo à elevação da produtividade e ao próprio processo de acumulação.
Nesse processo, ainda conforme a análise de MARX (1978), ao passo que o sistema fabril desenvolve-se e assume um certo estágio de maturidade, isto é, quando a maquinaria que é sua base técnica passa a ser produzida por máquinas, então esse modo de produção adquire elasticidade e capacidade de crescimento em amplitudes que só encontram limites diante da oferta de matéria prima e do escoamento da produção.

Com a progressiva hegemonia, expansão e dominância das relações capitalistas de produção, o sistema evolui de sua fase de capitalismo mercantil ou concorrencial para a etapa do capitalismo monopolista. É nesta fase que tem lugar por excelência o imperialismo, no qual a atuação das grandes corporações caracteriza uma forma específica de divisão internacional do trabalho. O capitalismo monopolista, em sua forma mais recente de dominação imperialista, recebe, conforme Galeano (1999), a denominação ‘mais palatável’, de globalização.
 

Nesse sentido, a globalização traz consigo outro processo de segmentação do trabalho, associado organicamente às formas de divisão anteriormente existentes e subsistentes: a divisão espacial do trabalho conforme a própria qualidade do processo tomado em sua execução e nas atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. Assim, conforme destacamos em texto anterior, 

No que concerne ao mundo do trabalho, a globalização se assenta sobre uma nova divisão internacional do trabalho que tem como característica principal a concentração, nos países não-desenvolvidos, de empregos não-qualificados e das maiores taxas de desocupação (LIMA FILHO, 2004, p. 23 ).

É importante destacar que as distintas formas históricas de divisão técnica, social e espacial do trabalho são articuladas e se manifestam de modo interdependente. De acordo com Marx (1978), a divisão manufatureira do trabalho, caracterizada inicialmente como divisão técnica do trabalho, supõe que a divisão do trabalho na sociedade já tenha atingido certo grau de desenvolvimento. Por outro lado, a divisão técnica do trabalho no processo produtivo manufatureiro repercute na própria divisão do trabalho na sociedade de forma mais geral, impulsionando-lhe e modificando-lhe.  Isto porque ao processo de diferenciação dos instrumentos de trabalho, corresponde um movimento de diferenciação das indústrias que os produzem, isto é, a divisão do trabalho dentro de uma indústria é acompanhada pela subdivisão desta indústria originária em várias novas indústrias. 
Tais movimentos de fracionamento ensejam reordenamentos sociais e espaciais dos processos produtivos, de forma que determinados ramos de produção passam a localizar-se em regiões determinadas de um país. Nesse movimento de espacialização da produção ganha destaque especial o sistema colonial e a expansão do mercado mundial nele apoiado, que fornecem ao período manufatureiro um significativo material para o regime de divisão do trabalho dentro da sociedade. 

O processo de circulação, ou intercâmbio, tal como o processo imediato de produção, necessita de um componente espacial para a sua efetivação. Assim, o território também é submetido à divisão funcional do trabalho. Dessa forma, a divisão técnica e espacial da produção enseja especializações produtivas territoriais e qualificações diferenciadas da força de trabalho. Por outro lado, com  a divisão espacial da produção, prevalecerá uma especialização funcional relativa à concentração espacial de setores ou ramos de produção. 

Assim, a divisão internacional do trabalho não significa mais que a concreção da divisão espacial e da divisão em qualificação do trabalho, no marco global de atuação social. Dessa forma, a divisão manifesta-se como divisão internacional técnica do trabalho e como divisão internacional da produção. 
Como síntese desse percurso histórico, nos marcos da sociedade capitalista, de acordo com Pochmann(2001), é possível identificar três inflexões no movimento de divisão internacional do trabalho: a primeira, caracterizada pela emergência da Revolução Industrial (1780-1820), notadamente na Inglaterra, na qual se estabelece a grande indústria, representando uma ruptura com a produção manufatureira; a segunda divisão internacional do trabalho, a que emerge do segundo pós-guerra, no qual os EUA assumem posição hegemônica no contexto das relações capitalistas em âmbito mundial; por fim, a terceira, a que vivenciamos atualmente, que se inicia por volta do final dos anos de 1960 ao início dos anos de 1970, com o advento da chamada globalização e da revolução microeletrônica, onde ganham destaque o capital financeiro e a reestruturação produtiva, em que se inserem processos como a redefinição do papel do Estado e a flexibilização do trabalho.

  Nesse sentido, podemos sintetizar destacando que a divisão internacional constituiu uma forma particular, uma etapa superior, da divisão social do trabalho, sendo esta definida como o “processo pelo qual as atividades de produção e reprodução social diferenciam-se e especializam-se, sendo desempenhadas por distintos indivíduos ou grupos” (SILVA, 1997, p. 64), situados espacialmente em distintas regiões do planeta, configurando, desta maneira, a dinâmica hegemônica atual do capitalismo como um sistema mundial centro-periferia.

No entanto, conforme destacamos em texto anterior, 

a forma centro-periferia constitui a dinâmica pela qual o capitalismo se desenvolve historicamente, originando neste movimento histórico um processo de contradição entre as economias e sociedades centrais e as periféricas, esta não é a principal contradição do sistema. Ou seja, embora devamos considerar os conflitos e disputa de interesses entre centro e periferia – caracterizados pelos blocos econômicos, monopólios tecnológicos e culturais etc – que dividem países desenvolvidos e não-desenvolvidos, norte e sul, ou primeiro e terceiro mundo, a contradição principal das relações sociais capitalistas reside fundamentalmente no modo de produção capitalista mesmo, ou seja, na oposição entre capital e trabalho. No processo de produção capitalista, a produção e apropriação privada da mais-valia que caracteriza o metabolismo capitalista, capital e trabalho são categorias históricas que independem da pertença ou localização em determinado Estado-nação. (LIMA FILHO, 2004, p. 57 ).
A consideração acima nos indica que para compreendermos os fundamentos do processo de intensificação do desenvolvimento científico e tecnológico em sua forma centralizada hierarquizada temos necessidade de discutir os elementos fundantes da própria forma de acumulação capitalista, no qual apresenta-se a divisão internacional do trabalho, correlata ou expressão da segmentação da produção de ciência e tecnologia, como forma particular da divisão social do trabalho nas relações capitalistas de produção.  

Flexibilização e precarização na “nova” divisão internacional do trabalho
O objetivo deste tópico é discutir os fundamentos dos movimentos de flexibilização, liberalização, desregulamentação e, enfim, de precarização do trabalho que, em sua dinâmica interativa, dão forma e condicionam as relações capitalistas de produção na atualidade, sobretudo, na dominância dos movimentos do regime de acumulação flexível que domina o processo do trabalho em nossos dias.
É importante recordar que já em 1848, Marx e Engels, no Manifesto Comunista, iniciam a descrição da sociedade capitalista que se instala, da modernidade que se instaura, com a frase lapidar: “tudo que é sólido se desmancha no ar”. Nesse sentido, o espírito do capital e do moderno é associado à ruptura do “ancien regime” e à dissolução de toda a ordem que caracterizava este sistema de relações sociais; se dissolviam as relações feudais, o poder da tradição e da religião era destruído pela modernidade da ciência e da produção material (“tudo que é sagrado é profanado”).
O processo de intensas mudanças sociais, no qual se inserem a Revolução Industrial e a Revolução Burguesa, que instaura a modernidade e dissolve a rigidez das relações representadas pela ordem feudal e seus elementos característicos, é levado a cabo, conforme analisaram Marx e Engels (1988), com vistas a remover impedimentos ao processo de expansão das relações de produção estabelecidas pelas possibilidades da acumulação primitiva do capital, primariamente em sua forma mercantil, seguida pelas formas mais desenvolvidas de capital propriamente dito, ou seja, capital industrial e capital financeiro, com vistas a dar plenitude ao processo de valorização e reprodução ampliada.

Dessas considerações é possível destacar duas dimensões condicionantes para o desenvolvimento da ordem que se estabelecia, qual seja a dominância das relações capitalistas de produção. A primeira delas é a necessidade de remoção dos impedimentos à fluidez do capital em suas diversas formas (financeira, industrial, especulativa) e nas diversas expressões de mercadoria (produtos, força de trabalho etc). A segunda, a necessidade de reconfigurar o trabalho, o trabalhador e as formas de convivência social, submetendo todas as dimensões do ser humano e da vida social à estrita esfera do econômico.

Podemos afirmar que o desenvolvimento do capitalismo nestes dois séculos que se estendem desde os marcos temporais da revolução francesa e da revolução industrial até os dias atuais tem sido a luta incessante e reiterada de instalação das duas dimensões citadas.
As relações sociais de produção capitalistas se firmaram sob o paradigma contraditório das relações capital e trabalho. Estes pólos opostos se enfrentaram e se enfrentam no processo produtivo que constitui a base material da sociedade (infra-estrutura), sob a qual se ergue toda um conjunto de instituições, representações, formas sociais e jurídicas (superestrutura).

É no campo das relações superestruturais que se situam, por exemplo, as relações industriais, as disputas em torno de direitos do trabalho e dos trabalhadores, a oferta do emprego e das condições de desemprego, da duração da jornada de trabalho, dos salários, das formas de exercício e contratação da força de trabalho etc. Estas são variáveis e características assumidas nas relações de produção e resultantes da correlação de forças entre capital e trabalho, portanto, formas históricas. Formas históricas que em cada nação e a cada momento buscam adequar a sociedade – na primeira dimensão citada -, e os trabalhadores e processos de trabalhos inseridos na sociedade – conforme a segunda dimensão -, à lógica do capital e às necessidades da produção de mercadorias.

Esta é a dinâmica do processo de desenvolvimento e afirmação continuada das relações capitalistas de produção que, partindo da acumulação primitiva, atravessam os períodos do capitalismo mercantil, do imperialismo e que seguem operando ativa e decisivamente na globalização econômica que têm como paradigmas a acumulação flexível condicionada pelos processos de flexibilização, liberalização e desregulamentação do trabalho.


No decurso deste processo histórico, marcado por contradições lutas, resistências e conciliações resultantes da correlação de forças de projetos sociais em disputa e do enfrentamento dos pólos contraditórios representados pelo trabalho e pelo capital, chegamos à globalização atual – ou à era da modernidade líquida (BAUMAN, 2006) - em que o binômio flexibilidade/desregulamentação constitui a essência das mais agressivas políticas neoliberais no sentido da precarização do trabalho. 

E em que consiste basicamente este processo de flexibilização que se instaura como liquidez e que constitui, fundamentalmente, a reiteração de condições precárias do trabalho, a degradação do processo de trabalho e dos trabalhadores?


Em sua análise do trabalho precário e atípico, Vassapolo (2006) alinha uma série de elementos na tentativa de caracterizar aquilo que vem sendo denominado de trabalho flexível. Para este autor, a flexibilização do trabalho consiste na: 

- liberdade da empresa para despedir parte de seus empregados, sem penalidades, quando a produção e as vendas diminuem;

- liberdade da empresa para reduzir ou aumentar o horário de trabalho, repetidamente e sem aviso prévio, quando a produção necessite;

- faculdade da empresa de pagar salários reais mais baixos do que a paridade de trabalho, seja para solucionar negociações salariais, seja para poder participar de uma concorrência internacional;

- possibilidade de a empresa subdividir a jornada de trabalho em dia e semana de sua conveniência, mudando os horários e as características (trabalho por turno, por escala, em tempo parcial, horário flexível etc);

- liberdade para destinar parte de sua atividade a empresas externas;

- possibilidade de contratar trabalhadores em regime de trabalho temporário, de fazer contratos por tempo parcial, de um técnico assumir um trabalho por tempo determinado, subcontratado, entre outras figuras emergentes do trabalho atípico, diminuindo o pessoal efetivo a índices inferiores a 20% do total da empresa (VASSAPOLO, 2006, p. 45-46).

Portanto, estes elementos apontam claramente para uma situação que não é nova, ao contrário, é a reiteração do modus operandi do sistema de relações sociais de produção capitalistas utilizado para afirmar e reafirmar sua hegemonia e manutenção em situações de normalidade e, mais agressivamente, em situações de suas crises cíclicas, nas quais as relações de produção vigentes são ameaçadas em suas bases infra-estruturais e superestruturais.  Nessas situações dramáticas para o capital, do ponto de vista de empreender ações necessárias a sanar riscos à sua hegemonia, se evidenciam o caráter essencialmente desumanizador e alienante desta organização societária, no qual o ser humano é reduzido à condição de objeto funcional ao sistema de mercadorias e de valorização do capital. Nesse sentido, Mészáros sintetiza: 

O desenvolvimento daquele que é de longe o mais dinâmico sistema produtivo da história culmina por proporcionar um número cada vez maior de seres humanos supérfluos para o seu mecanismo de produção, embora - de acordo com o caráter incorrigivelmente contraditório do sistema – estejam longe de ser supérfluos como consumidores” (MÉSZÁROS, 2006, p. 32).

Considerando, então, a metáfora da “modernidade líquida” proposta por Bauman (2006), a questão que se coloca na atualidade é: o que se está dissolvendo agora? Ou, em outras palavras, sob o ponto de vista das relações sociais, que sólidos a modernidade líquida do capitalismo globalizado se põe a dissolver? 

Nesse estágio, do ponto de vista do capital, ante as dificuldades encontradas a partir da finalização da expansão da produção do chamado “ciclo de ouro” de expansão do segundo pós-guerra e do relativo esgotamento do regime de regulação fordista, as saídas buscadas pelo capital para manobrar a mais uma de suas crises atingem de imediato os benefícios concedidos/conquistados ao/pelo trabalho em condições pretéritas, como por exemplo, aquelas do período da expansão intensa do pós-guerra que definiram o Estado do Bem-Estar Social. Essa é, portanto, a racionalidade que orienta o processo de flexibilização, no qual emerge a “nova” divisão internacional do trabalho no capitalismo globalizado:
A necessidade de produzir desemprego, ‘diminuição de custos’, necessariamente surge dos imperativos antagônicos do capital, da busca do lucro e da acumulação, aos quais não pode renunciar e aos quais tampouco pode se restringir segundo princípios racional e humanamente gratificantes. Ou o capital mantém seu inexorável impulso em direção aos objetivos de auto-expansão, não importa quão devastadoras serão as conseqüências, ou se torna incapaz de controlar o metabolismo social da reprodução. Esse é o sentido profundamente perturbador da ‘globalização’ (MÉSZÁROS, 2006, p. 32).

Como o que está em jogo, na perspectiva das relações sociais capitalistas, não é evidentemente a sua superação enquanto base material da sociedade, mas, pelo contrário, o seu fortalecimento, poderíamos inferir que são algumas das formas históricas superestruturais vigentes que constituem entraves (ou solidez) à fluidez do capital que se pretende dissolver na modernidade líquida do capitalismo globalizado.

Nesse sentido, a hipótese é a de que o “novo” alvo seria a dissolução das forças que poderiam empurrar a agenda política para a discussão da própria lógica do sistema, ou seja, o pensamento político da sociedade como projeto humano emancipador. Sendo assim,  

Los sólidos que han sido sometidos a la disolución, y que se están derritiendo en este momento, el momento de la modernidad fluida, son los vínculos entre as elecciones individuales y los proyectos y las acciones colectivos –las estructuras de comunicación y coordinación entre las políticas de vida individuales y las acciones colectivas (BAUMANN, 2006, p. 12).

A pretendida dissolução da esfera pública e coletiva traz como corolário a naturalização das questões e a responsabilização do indivíduo, buscando fazer recair sobre os seus ombros a elaboração de pautas e de ações necessárias ao enfrentamento das adversidades de que são vítimas.  
Dessa forma, a possibilidade do pensar e agir coletivamente em uma perspectiva de sujeito histórico que reflexiona sobre o passado, reconhece a situação presente e projeta ação prospectiva em direção ao futuro, é progressivamente substituída pela conduta individual e pragmática como consumidor de uma sucessão fragmentária de eventos que fluem arbitrária e caoticamente.

Evidentemente este movimento tem origem em uma construção ideológica e discursiva que satisfaz aos interesses do capital, já que a impossibilidade de resolução pelos indivíduos de questões que ultrapassam a esfera do individual e do local aparece a estes não como uma racionalidade construída dentro de uma lógica hegemônica, mas como uma espécie de autoculpabilização. 
Nesta mesma lógica, sobretudo a partir dos anos de 1990, se assiste a um movimento de amplitude mundial com vistas a atualização conceitual da teoria do capital humano e de proposições de determinismo tecnológico presentes em documentos de organismos internacionais (OCDE, Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, UNESCO e outros) com o objetivo de orientar as reformas educacionais em países de baixa e média renda, no quadro da “nova”divisão internacional do trabalho, expressa aí como centralização e hierarquização da produção de ciência e tecnologia e das correspondentes políticas relacionadas à composição / formação / conformação qualitativa e quantitativa da força de trabalho requerida, em conformidade com o modo de inserção das nações nesta ordem mundial, seja com predominância de trabalho simples ou complexo. Constata-se que a centralidade do discurso acerca do valor econômico da educação e tecnologia não considera que a tecnologia é uma construção social e está articulado à lógica de reprodução e acumulação do capital e ao papel reservado aos citados países na divisão internacional do trabalho que caracteriza a economia política da globalização.

Este é um mecanismo que, do ponto de vista das relações capitalistas de produção, assume papel importante e subsidiário ao lado dos mecanismos de auto-alienação. Na perspectiva tratada por Marx nos Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844, a alienação do trabalho constitui a raiz causal de todo o complexo de alienações, no qual se destacam quatro aspectos principais: a alienação dos seres humanos em relação à natureza; à sua própria atividade produtiva; à sua espécie, como espécie humana; e de uns em relação aos outros (Mészáros, 2006a).

Os aspectos históricos e estruturais que se relacionam à questão do trabalho, de acordo com Mészáros (2006a), não podem ser plenamente analisados se não tomarmos como ponto de referência a problemática da alienação. A alienação não é um produto natural, nem algo produzido externamente ao ser, mas resultante de um processo histórico determinado no qual o processo de trabalho ocupa papel central, culminando com a auto-alienação decorrente de múltiplas institucionalizações, reificações e mediações envolvidas na vida real (concreta), tais como o assalariamento, a propriedade privada, o mercado, o dinheiro, a renda, o lucro, o valor etc.
Considerações Finais
O conceito de Divisão Internacional do Trabalho assume relevância como expressão histórica do grau de assimetria espacial e temporal característico do processo de trabalho e da utilização da força de trabalho sob a dinâmica funcional do capitalismo como sistema mundial centro-periferia integrado e hierarquizado. Nesse sentido, a atual globalização, caracterizada pelos processos de liberalização, desregulamentação e flexibilização, traz consigo um intenso movimento de precarização do trabalho. 

Este processo de reiteração de condições precárias do trabalho e de degradação do processo de trabalho e dos trabalhadores é condição necessária à manutenção da ordem metabólica do capital, em seu movimento de auto-expansão e autovalorização, portanto, profundamente contraditório com aspirações civilizatórias emancipadoras. 
Nessa “nova” ordem mundial, tem lugar a configuração de uma peculiar divisão internacional do trabalho, que situa as nações e trabalhadores em posições diferenciadas em relação ao trabalho “qualificado” e trabalho “precarizado”, ambos situados nos limites e marcos específicos do trabalho abstrato e alienado sob as relações capitalistas de produção.

Uma análise crítica da divisão internacional do trabalho sob a globalização deverá buscar identificar e caracterizar os condicionantes que conformam a existência hierarquizada e integrada de nações centrais e periféricas, a existência de nações, povos e classes sociais com maior desenvolvimento e acesso a bens e produtos resultantes do trabalho e criação humanos que outras nações, povos e classes sociais, submetidas à escassez de bens e produtos e a precariedade das condições de vida e trabalho. Nesse sentido, uma posição teórica crítica é a que 
identifica a estratificação e hierarquização da economia mundial como não associada à simples noção de vantagem comparativa na produção e comercialização de bens, serviços e informação, mas produto da lógica intrínseca de funcionamento do sistema econômico e social. A correlação de forças entre as distintas nações engendraria a geografia mundial da geração e absorção de riqueza e de criação e destruição de postos de trabalho, havendo possibilidades de manifestação de múltiplas formas de dominação de uma nação por outra, através da dimensão política, militar, econômica e cultural (POCHMANN, 2001a, p. 1).
A manifestação mais cristalina dessas múltiplas formas de dominação é precarização do trabalho, seja pelo desemprego ou pelos diversos mecanismos de exploração da força de trabalho. 

No entanto, ainda que o processo hegemônico das relações capitalistas se imponha e se mantenha, e com ele todas as relações de poder e de propriedade que lhe são características, as contradições não estão superadas, as resistências se estabelecem e a história não chega jamais a um ponto final. 
Que limites e possibilidades se apresentam para a resistência no sentido de movimentos anti-sistêmicos à ordem metabólica do capital? A resposta a tal questão não pode ser dada a partir de uma perspectiva meramente teórica, já que cada movimento ou fato social tem singularidade própria e possibilidade incontrolável e imprevisível de influência sobre a trama social histórica e determinada em que se localiza. No entanto, partindo de uma análise das contradições intrínsecas das relações capitalistas de produção, Mészáros (2006) afirma que a ordem do capital é, em essência, irreformável. Nesse sentido, considera que efeitos da globalização, como agravamento do desemprego e de condições precárias do trabalho em âmbito mundial, não poderão ser remediados sem a substituição radical do sistema capitalista. A esse respeito, o autor afirma que 

as soluções parciais não serão capazes de prestar a mais superficial atenção aos sofrimentos humanos, até porque é a primeira vez na história que a dinâmica – e, em suas implicações finais, dinamicamente destrutivas – do controle social metabólico auto-expansivo do sistema expele, brutalmente se necessário, uma maioria esmagadora de seres humanos de processo de trabalho (MÉSZÁROS, 2006, p. 32). 

No entanto, sendo o capital um sistema mundial, segue válida afirmação de Marx sobre a necessidade de união internacional dos que lutam por uma nova sociedade. Porém devemos estar atentos ao alerta de Wood (2001), de que a unidade concreta dos que lutam por essa nova sociedade não começa no abstrato de uma luta coletiva e internacional, mas no enfrentamento concreto das situações de exploração em cada nação, povo, ambiente de trabalho, que evidentemente trazem consigo, isto com as questões locais e imediatas, as questões mais gerais das contradições da forma histórica do trabalho assalariado.
Assim, a dimensão histórica do trabalho, na qual o trabalho assalariado, como trabalho estranhado, apresenta-se como resultante de um complexo e contraditório processo de complexificação da sociedade, não suprime a dimensão ontológica do trabalho, trabalho significado, como gênese do próprio ser social.
É necessário, contudo, compreender igualmente que tal gênese e tal historicidade não são dadas de pronto, senão que se fazem, pois o ser social se produz, mediante um longo e complexo processo de superações, em que superar significa ao mesmo tempo criar novas condições e conservar determinadas condições pretéritas.

A superação das contradições da ordem do capital, ou seja, a construção de um horizonte social, de uma nova sociedade para além do capital consiste, portanto, numa intervenção que se faz a partir dos marcos deste sistema, das condições e contradições pretéritas encontradas e, ao mesmo tempo, da necessidade de negá-las, no sentido da construção de uma sociedade igualitária, que considere que todo ser humano, independente de etnia, gênero, geração ou cultura, é possuidor de direitos inalienáveis à plena satisfação e fruição de suas necessidades de vida, o que inclui o trabalho concreto e criador, a alimentação, a saúde, o lazer, a educação e a moradia e a produção e domínio da ciência e da tecnologia, dentre outras.

Referências Bibliográficas:

BAUMAN, Z. Modernidad Líquida. Buenos Aires, Fondo de Cultura Económica, 2006. 
BOTTOMORE, T. Divisão do Trabalho. In: Tom Bottomore. Dicionário do pensamento marxista. Rio de Janeiro Jorge Zahar Ed., 2001.
GALEANO, E. Patas arriba: la escuela del  mundo al revés. Madrid, Siglo XXI, 1999.
LIMA FILHO, D. L. Dimensões e limites da globalização. Petrópolis, Vozes, 2004.
MARX, K. O Capital. Crítica da economia política. l. 1, v. 1, São Paulo, Difel,  1978.

MARX, K; ENGELS, F. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo, Global, 1988.
MÉSZAROS, I. Desemprego e precarização: um grande desafio para a esquerda. In: Ricardo Antunes (Org.). Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil. São Paulo, Boitempo, 2006.
MÉSZÁROS, I. A teoria da alienação em Marx. São Paulo, Boitempo, 2006a.
OIT. El empleo en el mundo. OIT, Genebra, 2000.
POCHMANN, M. O emprego na globalização: a nova divisão internacional do trabalho e os caminhos que o Brasil escolheu. São Paulo, Boitempo Editorial, 2001.

POCHMANN, M. O emprego no capitalismo globalizado. In: Fórum outro mundo em debate, n. 1, Publisher Brasil, 2001a.
ROSENBERG, N. Por dentro da caixa preta: tecnologia e economia. Campinas, Editora da UNICAMP, 2007.

SILVA, L. H. Divisão Social do Trabalho; Divisão Sexual do Trabalho. In: CATTANI, A. D. Trabalho e Tecnologia: dicionário crítico (Org.). Petrópolis, Vozes, 1997.
VASSAPOLO, L. O trabalho atípico e a precariedade: elemento estratégico determinante do capital no paradigma pós-fordista. In: Ricardo Antunes (Org.). Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil. São Paulo, Boitempo, 2006

WOOD, H. A origem do capitalismo. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed., 2001.
� Doutor em Educação, Professor do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná – PPGTE/UTFPR. Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, Educação e Tecnologia – GETET. Email: domingos@utfpr.edu.br 


� “A globalização do capital pode ser compreendida como um prolongamento da etapa imperialista e não como uma nova fase ou um “capitalismo de novo tipo”, porque, nos dias atuais, a globalização, mais que conservar, exacerba os traços principais reunidos e sintetizados por Lênin há mais de oitenta anos para descrever o imperialismo: fortalecimento de monopólios, concentração do poder de dominação em um pequeno número de nações ricas e poderosas que submetem um número crescente de nações, centralização do capital internacional em um número restrito de grandes corporações. Desta forma, a globalização, como regime de acumulação mundializada do capital, pode ser entendida como uma configuração particular do imperialismo, em que o capital financeiro adquire dominância em relação às outras formas de capital” (LIMA FILHO, 2004, p. 56).





� Em 1999 mais de 80% dos empregos qualificados se concentravam nos países desenvolvidos. Naquele ano, a Organização Internacional do Trabalho estimava a população economicamente ativa mundial em cerca de três bilhões de trabalhadores, dos quais aproximadamente um terço estaria em situação de desemprego ou subemprego (OIT, 2000). 
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